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CONTRATO N! r fi)@6/2021 -CPL
DISPENSA Ne DVqXxH/202í
PROCESSO ADMINISTBATIVO NC ÍXNO9/2021

TERMO DE CONTHATO QUE ENTBE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL OE CAAPORÃ E ALINE
MENDES ALBUOUERQUE 05200194407, PARA
EXECUÇÃO DE SERVTÇO CONFORME OtSCRtMtNADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado PreÍeitura Municipal
de Caaporá - Rua Salomão Veloso, 30 - Centro - Caaporà - PB, CNPJ n,
08.865.644/0001-54, neste ato representadâ pelo PreÍeito Cristiano Ferreira
Monteiro, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Avenida
Tancredo Neves, 55 - Casa - Centro - Caaporã - PB, CPF n! 908.521.50rt-82,
Cartêira de ldêntidadê n, 1 .648.359 SSp/pB, doravante simplesmente
CONTRATANÍE, e do outro lado ALTNE MENDES ALBUQUERQUE
05200194407. R MARIA EULINA, 29. POPULAR. SANTA RITA - PB, CNPJ NA

37.526.765/0001-70, neste ato representado por Aline Mendes Albuguêrgue,
Brasileira, Empresária, CpF na 052.001.944-07, Carteira de ldentiáada na
2696562 SSP/PB, doravante simplesmente CONTBATADO, decidiram as partes
contrâlantes assinar o presênle contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e
condiçõês sêguintes:

CLÁUSULA PRIMEIBA . OOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitaçao ns DV00004/2021, processada
nos teÍmos da Lei Federar ne 8.666, de 2r de Junho de r 993; r-ei cáàpremãÀrar
ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislaçâo pertinenre, consideradas as
alteraçóes posteriores das Íeíeridas normaã.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO:
O presente contrato têm -lcor -obleto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESpEcTALtzADA NA pRESrAgl.o-DE SERVtÇo DÉ ernáónÃóÀô-õÊ
!E!Ejs-E§ _ 

E rEXros ; cF!{Ç3o, o e cbNr'úío-; GERENC |AMENTOREDES SoCIAIS: PBoDUÇÃo DE VíDEoS |r.rro_a-I,ú-i|vos; ASSESSoRIADE coMuNrcAcÃo E iylnexsn IARÀ úvüLâb-Àã'-óEl"Çê3
ADMINISTRATIVÁS REFEF.ENÍÊ. - --ET"iT"uil 

MUNIoIPAL DEcuponÃ. os EeurpAMElIo§_4 êeneiü üêÀôôs DEVERÃo sER

$_.ts81?l"n%K"Bl?Xâ1õeLuLrn,üicãóÊóXE,êór,lÉüi-ncóri j

o serviço deverá ser executado Íigoíosamênte de acordo com a§ condiçoesexpÍessas nesle instrumenlo,. proposta apresentada, especíicaçôes téil;ã;coÍrespondentes, processo de Dispensa' O" Lrãiaí'n. 0V00004/2021 ernstruçóes do contratante. documentos u.r.t 
- 

lrã-ti."m Íazendo partesintegrantes do presenre contrato, ird;r;;;";i;;;,)"^.r[io.
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cr-Áusuun TERCETBA - DO VALOR E pREÇOS:
O vator totat desre contrato, a base oo piãôãàposto,
(DEZESSE|S MtL E orocEivroíneÀrsi. ' r'-F-y'!y'

.o'nor,_?3 í

CÓOICO DISCRIiIINAÇÃO UNIBADEQUANTIDADEP.UNITÁRIOP.tOrAI.

' gfl§lgâlotuo DE MESEs - -.1; - 
i:;àõ;õ'ie.àoo,oo

ESPECIALIZADA NArnesrnçÃo DE

é de Rg 16.800,00

sERVtÇo DE
ELABORAÇÃO DE
RELEA.I|S E TEXTOS;
GERAÇÃO DE
CONTEUDO;
GERENCIAMENTO
REDES SOGIAIS:
PRODUÇÃO DE
vÍoeos-
INFOHMATIVOS;
ASSESSORTA DEcoMuNtcAçÃO E
IMPHENSA 

_ 
PARA

DíV-ULGAÇÃO DE
AÇOES

HEFERENTES À
PREFEITURA
MUNICIPAL DECAAPORÃ. G
EQUIPAMENTOS -Ã
SEREM, USADO§DEVERÃo óÉã|NCLUSOS rcÂnÉna-DIGITAL, CELÚüR.
MtcRoFbNE,----- .' ,'

COMPUTADOR) POR
CONTA
õõrvlhireoe. DA

Total: 16.g00,00

.${itre?;:#li!;i}}}ã,r#j'*Nr':os prêços poderãc
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u não diwtsaçáo do índice de reajustam"r,":3'affi;ã*L 
/--

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecidâ,
liquidando a diferença correspondente tão logo sejadivulgado o índice deÍinitivo.
Fica o Contraüado obrigado a apresentar memória de cálculo reÍerente ao
reajustamento de preços do valor rêmanescênte, sernpre que este ocorrer.
Nas aferiçÕes Íinais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
deÍinitivo.
Caso o Índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em subsütuiçâo, o
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

cLÁusuLA outNTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçarnento
vigenle:
02.01 rcAHNETE DO PREFEITO
02010.04.122.2N2.215s MANUTENÇÃO DAS ATTVTDADES DA
ASSESSORTA DE COI\íUNIC
3.3.9O.3g.OO.OO,OO1 OUTROS SEHVICOS DE TERCEIHOS-PESSOA
JURIDICA
ESSAS DOTAÇÔES PODERÃO SOFRER ALTERAÇÔES.

CLÁUSULA SEXTA. Do PAGAMEHTo:
a - O pagamento será eÍetuado na Tesouraria do Contratante, mediante
processo regular, da seguinte maneira: Para ocorrêí no ptazo de trinta dias,
contados do período de adimplemenlo.
b - De acordo com a Lei Municipal N" 73812018 regulamentado pelo Decreto N.
47.1nA18 que dispÕe sobre as diretrizes para a polítÍca municipal de segurança
alimentar e nutricionale cria o Conselho Municipal de Segurança Alimentar eo
Fundo Municipalde Combate e Erradicação da extrema póbrezá, determinando
também outras providencias, êm seu Art. 6o - inciso vl será descontado o
percentual de 2% (dois por cento) sobre o pagamênto de qualquer parcela de
contratos adminístrativos celebrados com o município de Caaporã, rêlativamentê
a obras, suprimentos ou prestação de serviços.

CLÁUsULA SÉTIMA. DoS PRAzoS E DA vIGÊI.TCII:
Os prazos máxímos de início de etapas_de execução e de conclusão do objeto
ora contratado, que.admitem prorrogação nas coÀdições e hipóteses prrrióü,
no Art.57, § Ie, da Lei 8.666190, esião abaixo indicados e serão considerados
da assinatura do Contrato:
a - lnício: 3 (três) dias;
b - Conclusáo:12 (doze) mesês.
A vigência do presenle contrato será determinada: atê fifi312022, consideradada data de sua assinatura; podendo ser prorrogada por iguais 

" 
,r."urúã,períodos' mediante acordo entÍe as partes e obiervadãs as características doobjeto contratado, conforme o disposto no Art. Sz, incisóJú à tv, da Lei g.666/99.
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Rt.u Solomõo lêbso, JO - Centro
CNPJ:O&E65.644I*AIS4
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'biffiõüiAõiifrA - DAs oBRrcAÇÕES Do coNrRArANrE:
Fot-l.tAS \ ! ^/

a - EÍetuar o pagamenlo Íelativo â exêcução do seÍviço efêtivamente realizado,
de acordo com as respectivas cláusulas do presêntê contÍato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a Íiel execução
do serviÇo contratado;
c - NotiÍicar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à
qualidade do serviço, exêrcendo a mais ampla ê completa iiscalização, o que
náo exime o Contratado de suas responsabilidades contrafuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestoí e Fiscal deste conlralo,
nos lermos da norma vigente, especialmenle para acompanhar e Íiscalizar a sua
execuçào. respectivamente, permitida â contrataçáo de terceiros para
assistência e subsídio de inÍormaçoes pertinentes a essas atribuiçoes.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÓES OO CONTRATADO:
a - Execular devidamente o serviço descÍito na Cláusula correspondente do
pÍêsêntê contrato, dentro dos melhores paÍâmelros de qualidade estabelecidos
paÍa o ramo de atividade relacionada ao obieto conlÍatual, com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernenles à legislação
Íiscal, civil. tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e
c.ompromissos assumidos, a qualquer título, perante seus Íomecedores ou
terceiros em razão da execuçáo do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceilo pelo Contralante, quando da
exêcução do contrato, que o repÍesente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a Íiscalização do Contratante devendo prestar os inÍormes
e êsclaÍecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretâmentê ao Conratante ou a
terceiros, decoÍrentes de sua culpa ou dolo na execuçáo do contÍato, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão inteÍessado;
f - Não ceder, transíerir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto dêste
instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa do
Contratante;
g - Manter, durantê a vigência do clntíato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condiçóes de regularidade e qualiíicaçáo
exigidas no íespeclivo processo de contratação direta, apresentando ao
Conlratanle os documenlos necessários, sempre quê solicilado.

oLÁUSULA DÉomA - DA ALTERAÇÃo E BEscIsÃo:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justiÍicativa, unilatêralmente pelo
Contratanle ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será
rescindido, de pleno direito, conÍorme o disposlo nos Arts. 77,78 e 79, todos da
Lei 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os
acréscimos ou supressôes que se Íizerem nos serviços, até o respeclivo limite
fixado no Arl. 65. § 1, da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressôes íesultanles de acordo
celebrado entre os contÍatantes-

CLÁUSULA OÉCIMA PRI1IEIRA. DO RECEBIMENTO:
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FOt-l.tA,s ttur
'E €clJrado o?rdsente contralo e observadas as condições de adimplemenlo das
obrigaÇôês pâctuadas, os procedimenlos e prazos para ÍêcebeÍ o seu obieto
pêlo Contrâtante obedeceráo, conÍormê o caso, às disposições dos Arts. 73 a
76, da Lei 8.666i93.

CLÁUSUIA OÉclilA SEGUNDA. DAS PENAUDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos
logais, sujeitaÍá o Contratado, garanlida a pÍévia deÍesa, às seguintes
penalidades previslas nos Arts. 86 ê 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b -
multa de mora de O,5/" {zeío vírgula cinco por cenlo) aplicada sobíe o valor do
contrato por dia de atÍaso na entrega, no início ou na execuçáo do objeto ora
contratado; c - multa de 10% (dez por cgnto) sobrê o valor contÍatado pela
inexecução tolal ou parcial do contrato; d - suspensáo temporária dê participar
em liritação e impedimenlo de contratar com a Administraçáo, por prazo de até
02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade pâía licitâr ou @ntratar com a
Administração Pública enquanlo perdurarem os molivos delerminantes da
puniçáo ou até que seja promowa sua roabilitaçáo peÍanlê a própria autoridade
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualgueÍ das penalidades
cabÍveis fundamentadas na Lei 8.666/93.

cLÁusuLA DÉctmA TERCE|RA - oA coMpENsAçÃo Hi{ANCETRA:
Nos casos de eventuais afasos de pagamenlo nos leÍmos dêsle inslrumento, ê
desde que o Contratado não tenha êoncorrido de alguma íorma para o atraso,
será admilida a compensaçáo Íinanceira, deüda desde a data limitê Íixada para
o pagamento até a data conespondante ao eÍeüvo pagamento da parcela. Os
encaÍgos moratórios devr:dos em razâo do atíaso no pagameÍto serão
calculados com utilizaçáo da seguinte Íórmula: EM = N * VP , l, onde: EM =
encargos moratórios; N = número de dias entre a dala pÍêüsla para o pagâmêr o
e a do eletivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação flnanceira, assim apuÍado: l= (fX + 100) + 365, sendo TX =
percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua Íalta,
um novo Índicê adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do
referido índica êstabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto
ou de qualquer Íorma não possa mais seÍ utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser deteÍminado pela legislação então em vigor.

CúUSULA DÉclMA QUABTA. DO FORO:
Para dirimir as questões decorÍenles destê contrato, as partês elegem o Foro da
Comarca de Caaporã.

E, poÍ estarem de pleno acoÍdo, foi lavrado o presente conlrato em o2(duas)
vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas tostemunhas.

Caaporã - PB, 16 de Março de 2021.

PELO CO}.ITRATANTE
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TESTEMUNHAS

CRISTIANO FERREIBA MONTEIRO
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Prefeito Constitucional
908.521.504-82

PELO CONTBATADO

osãxn$407
ALINE MENDES ALBUQUERQUE
052.001 .94d-o7

Ruo Solomôo Vebso, JO - Cêntr§
CNPJ: Oü.t{5.6rt4lOOOI-54
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ASSINATURAS

Código para verificação: S0í$7270-í 0gg_2071

Este docurnento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas índicadas:

d CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO (CPF 908.521.504-32) em $fi3t2021 13;59:3í (GMT-03:00)
Papêl: Â§sinântê

Erritirlo por: sub-Autoridsde CedfE€dora íDoc (ÂsstneuÍa .lD(x)

Para verificar a validade das assinaturâs, âcÉsse a central de verificação por meio do link:

htgs:1/caapra. 1 doc. com.brfuerifi cacaolsO 1 sr2rsi 06g-zt7 Í
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